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CÂMARAMUNICIPALDEOUROPRETO
Cidade Patrimônio da Humanidade

Gabinete do Presidente

...

fi'

PORTARIA N° 37/03

O Vereador Jarbas Eustáquio Avellar, Presidente da
Câmara Municipal de Ouro Preto, no exercício do seu cargo e no uso de
suas atribuições legais

RESOLVE:

Nomear uma Comissão Especial composta dos
Vereadores Wander Lúcio Albuquerque, Geraldo Alves Godinho e
Lúcio dos Passos Silva, tendo como seus respectivos suplentes os
Vereadores Dirceu José da Silva, João Bosco da Silva e Walter
Fenandes da Silva, para buscar junto à Prefeitura Mlmicipal a possibilidade
de cessão do espaço fisico do antigo prédio onde funcionava o posto da
CEMIG no distrito de Cachoeira do Campo, que encontra-se desativado e
fechado, a fim de ali abrigar a Sede do Conselho de Segurança que trabalha
em conjunto com a Polícia Militar.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Casa da Câmara Bernardo.
08 de abril de 2003.
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Praça Tiradentes, 41 - Caixa Posta1247 -Cep 35.400-000 - Ouro Preto - MG
Fone: (31)3551-1466-Geral- Fax: (31)3551-1645
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Cachoeifildo Campp em 02 de abril de 2003.

Oficio n. 08/2003.

Imo Sr. DR
JARBAS EUSTÁQUIO AVELAR
MD. Presidente da Câmara Municipal de
OURO PRETO (MG).

,

Senhor Presidente:

Em reunião de ontem, da Diretoria Executiva do Conselho de Segurança Pública do
Município de Cachoeira do Campo decidiu e cumprindo, vimos através da presente
solicitar, espaço para uso da palavra em cessão ordinária do próximo dia 07 de abril de
2003, desta nossa Câmara de Vereadores, no que pedimos retorno deste acesso, antes do dia
e hora da mencionada reunião, porque foi nomeada e convocada a comissão que deverá se
apresentar no dia.

Adiantamos que o assunto é referentes atividades do Conselho, fins e necessidade
da ajuda Municipal, que não pode ser direta e tem necessidade de aprovação do Legislativo,
por seus Vereadores e em especial, a cessão do ex-prédio da CEMIG desativado e fechado
no Distrito, sito hoje à Av Pedro Aleixo, s/o, devolvido e repassado ao Município de Ouro
Preto por oficio a abrigar Sede do Conselho de Segurança que trabalha em conjunto com
PMMG.

Sem mais, aguardando, deixamos nosso apreço e distinta consideração, quando
subscrevemo-nos
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Atenciosamente.
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Cachoeira do Campo em 07 de abril de 2003.

Oficio n. 10/03.

Exmo Sr.
Dr. Jarbas Eustáquio Avelar
M.D. Presidente da Câmara Municipal de Ouro Preto
NESTA.

r

,.

Prezado Presidente:

Tem esse a finalidade de entregar em mãos, cópia dos Estatutos do Conselho de
Segurança Preventiva de Cachoeira do Campo, assim como assinaturas de cidadãos
Cachoeirenses, que unidos no mesmo objetivo da Diretoria Executiva Provisória do
referido Conselho, pedem seja dada a oportunidade de ser o primeiro da listagem que
houver de receber, o prédio sito a Av. Pedro Aleixo sem número, ex-escritório da CEMIG,

~~olvido ao Município há tempos, para nele ser colocada a sede do Conselho e a
PjMMG, ambos sem endereço definido mais necessários a toda população.

. Tudo complementando o oficio anterior enviado, no que, novamente agradecendo,
expressamos nosso apreço e consideração quando subscrevemo-nos

.('~
WellingftrnCoelho Lacerda

Presidente em Exercício.

Dist. Dest. Orig . Arq. 1 cópia
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ESTATUTODO CONSELHOCOMUNITÁRIODE SEGURANÇAPREVENTIVA DO DISTRITO DE CACHOEIRADO CAMPODE OUROPRETO,
MINAS GERAIS CCSPDCCOPMG.

CAPITULO1.

DACRIAÇÃO,OBJETIVOSE FINALIDADES,CONSTITUIÇÃO.

TITULOI - DACRIAÇÃO.

....

~
Art. 1°_ O CONSELHOCOMUNITÁRIODE SEGURANÇAPÚBLICA PREVENTIVADO DISTRITO DE CACHOEIRADO CAMPODE OURO

PRETO - MINAS GERAIS, ou simplesmente CCSPDCCOPIdG,é uma entidade civil, de direitos privados, sem fins
lucrativos, sendo criada nos termos e de acordo com o artigo 175, da Lei Estadual, de n. 11.404, de 25 de
janeiro de 1994, combinada com a Lei Federal n. 9.970, de 23 de marÇo de 1999 e tem por objetivo e finalidade
especifica na colaboração com o POLIcIAMENTO MILITAR DO ESTADODE MINAS GERAIS (PMMG)e OUTRASINTERLIGADAS e

o PODERJUDICIÁRIO, com vista de maior eficiência, presteza, e controles de atos, fatos, ações, em defesa do

cidadão residente no Distrito e Sub Distrito, sua propriedade material e moral, bem como dos que neles passam
ou residem temporariamente.

$ Único - O CCSPDCCOPIdG,teró duração indeterminada e seró considerado como Sociedade Civil de Interesse

Público, como obediência ao disposto na Lei, e adota os princlpios de legalidade, impessoal idade, moral idade,

publicidade, com economia e eficiência na garantia da ordem social conjuntamente com os encarregados da
segurança pública Distrital/ldunicipal/Estadual;

TITULOII - OBJETIVOS E FINALIDADES.

Art. 2'- O CCSPDCCOPMG,seró um órgão consultivo extensivo a todos, e auxiliara com empenho, garra, na

construção de uma sociedade solidória, fraterna, pacifica, amiga com garantia da ordem social e da segurança,
indispensóvel a todo ser humano, seus bens materiais e morais, encontrando-se entre os objetivos e finalidades

primordiais, as de:

I - Dar caminhos, metas e aspirações de prioridades ao Poder Judiciório e ao Policiamento em geral,
destacado no Distrito ou Sub-Distritos, auxiliando, colaborando, na defesa e na segurança pública.

11 - Incentivar o bom relacionamento entre cidadãos, as autoridades e lideranças, com o Poder Judiciório. o
Policiamento destacado.

111 - Promover palestras, conferências, debates, campanhas educativas e outros empreendimentos que orientem a

comunidade na promoção e ajuda de autodefesa, despertando em cada indivlduo, o sentimento subjetivo de

segurança e o esplrito de cooperação da solidariedade reciproca em beneficio do contesto ordem e convlvio
social.

IV - Programar, executar, realizar eventos, viabilizar sugestões comunitórias que fortaleçam e aumentem a
segurança comunitória;

V - Levantar, meios e equipamentos, através de instituições beneficiórias, dos terceiros, e do próprio órgão
pdblico, com destinaçBo a cessão e uso de bens móveis e imóveis do CCSPDCCOPMG e, de exclusividade no serviço

de segurança pública.

VI - Auxiliar, no que couber, as instituições no cumprimento das regras preventivas da Lei de Execução Penal

e promoção dos direitos dos seres humanos.

VII - Auxiliar as instituições beneficiórias na adoção de medidas próticas e sociais, visando o cumprimento

dos Estatutos da Criança e do Adolescente, dos Deficientes Flsicos e a proteção aos idosos;
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VIII - Desenvolver e implantar, sistemas de coletas, anólises, utilizações avaliadas dos serviços prestados,
atendidos pelo policiamento destacado, bem como acolher e acatar reclamações e sugestões de pessoas ou da
comunidade, retransmitindo-as com acompanhamento até decisão final;

IX- Promover a defesa, preservação do meio ambiente e patrimonial com desenvolvimento sustentóvel e buscando
soluções junto a órgãos competentes;

X - Captar e direcionar demais problemas, encaminhando-os a órgãos competentes para soluções.

$ 1°- O CCSPDCCOPMGlutaró dentro das regras Estatutórias, pelo respeito no direito do ser humano e, Quaisquer
realizações ou objetivos, devem ser com garantia da ordem pública, segurança e paz social.

jr..
$ 2°- O CCSPDCCOPMGdeveró lançar mãos de todos meios lIcitos e tendentes a realizações dos objetivos e
finalidades, inclusive de Ações Judiciórias competentes a cada caso na legalidade.

TITULO lU - CONSTITUiÇÃO.

Art. 3°- O CCSPDCCOPMGseró constituldo por membros natos, efetivos e eletivos, e cidadão comuns da sociedade,
maior e capaz, Que iró compor, a Assembléia Geral Ordinória e ou Extraordinória.

$ 1°- Considera-se, como membros natos, com direito a voz e voto, inclusive, em dobro para caso de desempate,
o Diretor ou Diretora Presidente do Fórum da Comarca, o Juiz ou Juiza da Vara da Infância e Juventude da
Comarca, um representante do Ministério Público, o Comandante da 8"- CIA INDEPENDENTEda PMMG, um
representante do Ministério do Trabalho e Previdência Social, o Delegado da Policia Civil, no cargo de Diretor
da Seccional no Municlpio, o ou a chefe do Executivo Municipal, o ou a Presidente do Legislativo e Câmara
Municipal, o ou a Presidente da 49"- subseção da AOBMG,o ou a Presidente e/ou Diretor, Diretora, do
Patrimônio Artlstico Nacional/Estadual/Municipal, que estão no exerci cio do cargo, mas, não poderão concorrer
a cargos do Conselho Deliberativo ou do Conselho Fiscal do CCSPDCCOPMG.

$ 2°-Considera-se, como membros efetivos e eletivos, com direito de voz voto e de ser votado, todos os
dirigentes e/ou representantes designados de Instituições enunciadas no artigo 7°, $ 1°, números 1 a 34, e $
2°, destes Estatutos que disporem na colaboração, e, visem soluções dos problemas da Segurança Pública
Comunitória.

$ 3°- O cidadão comumda sociedade Cachoeirense e Distrital, teró direito ~ voz, mas não votaró e nem pode ser
votado. Entretanto, deve ser levado na contagem do número de presentes, para realização da Assembléia Geral.

$ 4°- É ilimitado o número de membros quecomporó o CCSPDCCOPMG,mas devendo, ser observado, que na votação de
Assembléia, o voto venha do representante da Instituição efetiva/eletiva que se fizer presente na Assembléia
Geral.

$ 5°- Todos os membros do CCSPDCCOPMG,deverão ser cadastrados em fichas individualizadas com a indicação do
nome da Instituição Representada, inclusive, o citado cidadão comum da sociedade.

$ 6°- Os. membros integrantes do CCSPDCCOPMG,deverão manter comportamento social, moral e ético, adequados,
sob pena de exclusão;

$ 7°- A exclusão do membro, a que refere o parógrafo anterior, se daró mediante aprovação em votação secreta,
1/3 dos membros que se fizer presente na Assembléia Geral extraordinória, convocada a esse fim especifico,
independente, aos com direito a voto.

$ 8°- Qualquer membro nato, efetivo e eletivo da Assembléia Geral, mediante requerimento escrito e
fundamentado, poderó solicitar, antecipadamente, a suspensão da convocação da Assembléia de exclusão, se foi
instaurado Inquérito Policial e/ou Ação Penal contra o membro a excluir, Que se condenado fica automaticamente
exclui do.

Art. 4°- Os profissionais pertencentes às Instituições beneficiórias e assistenciais do CCSPDCCOPMG,
ou em exerci cio da Administração Pública Estadual ou Municipal, não se isentam de votar, mas, não
exercer cargo no Conselho Deliberativo ou Conselho Fiscal.

lotados

poderão
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Art. 5°_ O presente ESTATUTO teró duração e

ações, finalidades e teró sede e endereço

Cachoeira do Campo, MG.

prazo indeterminados, mas regera o CCSPDCCOPMG em todas os atos,

provisório, à Praça Coronel Ramos, número 16, Bairro Centro em

CAPITULO lI.

DA ORGANIZAÇÃO E DA ADMINISTRAÇÃO. r

~
TíTULO I - DA ORGANIZAÇÃO.

Art. 6°_ O CCSPDCCOPMG seró constituido de:

Assembléia Geral;

II - Conselho Deliberativo;

III - Conselho Fiscal;

IV - Diretoria Executiva;

SEÇÃO I - ASSEMBL~IA GERAL

Art. 7°_ A Assembléia Geral, para que haja uma ampla representatividade da comunidade, seró composta pelos

enumerados, no artigo 7° a seguir, $ 1°, números I a 34, e $ 2°, que vier integrar na colaborarão. dentro da

disponibilidade do seu tempo, sem afetação à sua individualidade, inclusive, funcional, na solução dos

problemas da segurança pública da comunidade Cachoeirense.

$ 1°_ A Assembléia Geral seró composta dos cidadãos ou cidadãs, chamados de natos, efetivos, eletivos e outros

cidadãos comuns da Sociedade Cachoeirense, como:

1. O Juiz ou a Juiza Presidente e Diretor do Fórum da Comarca.

2. O Juiz ou a Juiza da Infãncia e da Juventude da Comarca.

3. Um representante do Ministério Público.

4. O ou A Comandante da 8°- CIA Especial da PMMG.

5. O Delegado ou Delegada de Policia na Diretoria da Seccional da Comarca.

6. O Representante do Executivo Municipal.

7. O ou A Presidente da Câmara e Representallte do Legislativo Municipal.

8. O ou A Presidente da 49°-subseção da OABMG.

9. O ou A Diretor do Patrimônio Histórico, Artlstico e Paisaglstico da Comarca.

10. A Associação ou Câmara Comercial e Industrial do Distrito e Sub-Distritos.

11. O Rotary Clube no Distrito e Sub-Distritos.

12. O Lions Clube no Distrito e Sub-Distritos.

13. A Loja Maçônica no Distrito e Sub-Distritos.
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14. A Associação dePais e Amigos dos Excepcionais no Distrito e Sub-Distritos.

15. A Associação de Deficientes Flsicos no Distrito e Sub-Distritos.

16. Os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais e os Industriais Metal~rgicos do Distrito e Sub-Distritos, ambos e
separadamente.

17. O Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente, no Distrito e Sub-Distritos. "...

~18. As Associações de Bairros no Distrito e Sub-Distritos, todas e separadamente.

19. UmRepresentante da Igreja Católica, no Distrito e Sub-Distritos.

20. Umrepresentante da Igreja Evangélica, no Distrito e Sub-Distritos.

21. Um Representante de outras facções religiosas, existentes no Distrito e Sub-Distritos, todas e
separadamente.

22. O Representante da CEMIG no Distrito e Sub-Distritos.

23. As Associações e Cooperativas outras, existentes no Distrito e Sub-Distritos, todas e separadamente.

24. Os Conselhos Comunitórios, inclusive, os Escolares, existentes no Distrito e Sub-Distritos, todos e
separadamente.

25. Os Grupos e Sociedades, existentes, dentro e foram das Igrejas, indistintamente, reconhecidos e
respeitados pela Sociedade Cachoeirense e Sub-Distritos, todos e separadamente.

26. Os Clubes de Serviços, Esportes, Laser, Mirins e de Jovens, existentes no Distrito e Sub-Distritos, todos
e separadamente.

27. As Irmandades da Igreja Católica e outras facções religiosas, no Distrito ou Sub-Distritos, todas e
separadamente.

28. Os Grupos Esplritas reconhecidos, no Distrito e Sub-Distritos, todos e separadamente.

29. As Associações e Cooperativas de Artesãos do Distrito e Sub-Distritos, todas e separadamente.

30. Os Conselhos Comunitórios com fins Sociais, no Distrito e Sub-Distritos, todos e separadamente.

31. Os Diretores ou Diretoras de Escolas P~blicas Estaduais e Municipais, do Distrito e Sub-Distritos, todas e
separadamente.

32. Os Colegiados das Escolas pablicas Estaduais e Municipais, existentes no Distrito e Sub-Distritos, todos e
separadamente.

33. Os Grupos da Terceira, ou melhor, Idade, no Distrito e Sub-Distrito, todos e separadamente.

34.A Sociedade São Vicente de Paula, no Distrito e Sub-Distrito.

$ 2°- Outras Instituições devidamente organizadas e legalizadas poderão compor a Assembléia Geral, mediante
requerimento apresentado e assinado, pelo legl timo representante da instituição pleiteante, inclusive, o
cidadão comumda Sociedade Cachoeirense, dirigido ao Conselho Deliberativo do CCSPDCCOPMG,Que o submeteró a
apreciação Assembléia Geral Ordinória, que deliberaró sobre o assunto.

$ 3°- Na Assembléia Geral Ordinória ou Extraordinória, não seró admitido, em hipótese alguma, o voto por
procuração.

$ 4°- O cidadão comumda Sociedade Cachoeirense, seró exclui do, automaticamente e imediatamente, logo que o
CCSPDCCOPMGconhecer, ou vier conhecer, fato, com informação precisa, Que o membro não atende o estabelecido
nos Estatutos, e tudo, independentemente de convocação da Assembléia Geral Extraordinória pelo Presidente.
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$ 5°-O cidadão comumda Sociedade Cachoeirense, serO imediatamente comunicado, via correspondência registrada
com AR da sua exclusão e não aceitação de presença, nas Assembléia Geral ordinoria ou Extraordinoria e, se
insistir, serO convidado inicialmente a retirar-se, e não se retirando, serO efetuado por meios legais o seu
afastamento do recinto.

Art. 8°- Competiro anualmente à Assembléia Geral Ordinoria:

1 - Elegero, por voto secreto ou por aclamação, os
presentes na Assembléia Geral e por decisão desta, que
respectivamente.

anunciados como membros, natos, efetivos e eletivos,
formarO os membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, r

~
11 - SerO de competência exclusiva da Assembléia Geral Ordinoria:

a) Aprovar a prestação de contas da Diretoria Executiva;

b) Aprovar o plano anual de trabalho da Diretoria Executiva;

c) Aprovar o relatório contObil e balanço anual apresentado pelo Conselho Fiscal.

111 - Aprovar e reformar o ESTATUTOe REGIMENTO INTERNO.

IV - Deliberar, soberanamente, sobre os assuntos submetidos a sua apreciação.

V - Dissolver o CCSPDCCOPMG,por decisão de pelo menos 2/3 (dois terÇos) de todos os seus membros
natos/efetivos /eletivos.

VI - Definir os destinos dos bens móveis e imóveis do CCSPDCCOPMG,para instituição congênere no Distrito ou
Sub-Distritos e em falta desta, a Instituições de caridade existentes no Distrito ou Sub-Distritos.

Art.9°- A Assembléia Geral OrdinOria e/ou ExtraordinOria, reunir-se-O e, se realizaró por convocação do
Presidente, que a presidiró, anualmente, com fim exclusivo de:

$ 1°- Aprovar prestação de contas, balanços, planos e metas de trabalhos, relatórios, instituir Regimentos
Internos e reformar Estatutos.

$ 2°- eleger membros do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal, assim como deliberar assuntos relevantes e/ou
dissolver, e dar destino ao patrimõnio ativo e passivo do CCSPDCCOPMG.

$ 3°- A Assembléia Geral Ordinoria se reuniro com a presença de pelo menos 1/3 (um terço) de seus membros em
primeira convocação em dia e hora exatos e marcados, ou com qualquer número em segunda convocação, aos 30
minutos após, tudo conforme se dispuser no edital de convocação, publicado em qualquer lugar público de acesso
fOcil e ~e conhecimento de seus membros e da Sociedade Cachoeirense, ou ainda, utilizando, meios ou canais de
comunicação diretos ou indiretos que a divulgue antecipadamente, de acordo como que se prevê no CAPíTULOV,
DO PROCEDIMENTOELEITORAL E DA POSSE.

Art. 10° - A Assembléia Geral Extraordinoria serO convocada, nos termos do art.9° e seu $ 2°, somente para
deliberar sobre assunto de relevante motivo ou para exclusão de membros efetivos e eletivos.

SEçAO 11 - CONSELHODELIBERATIVO.

Art. 11°- O Conselho Deliberativo serO constitui do por 15 (quinze) membros efetivos/eletivos representantes
eleitos em Assembléia Geral Ordinoria.

$ Único - Dentre os membros do Conselho Deliberativo, sero realizada votação, por reunião deste, paravotação
e eleição, do Presidente, do Vice Presidente, de Diretor Geral, do Diretor Administrativo, do Diretor
Financeiro e dois SecretOrios, que constituirão a Representatividade Ativa e Passiva do CCSPDCCOPMG.
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Art. 12°- O mandato do Conselho Deliberativo é de 02(dois) anos permitida a recondução por uma vez.

$ Único - Findo o mandato para o Qual foi eleito, o membro do Conselho Deliberativo, reconduzido ou não,
poderó se candidatar a outro cargo de Conselho Fiscal.

Art. 13°- Compete ao Conselho Deliberativo, por seu Presidente eleito, extrai do dentre os seus membros,
convocar anualmente. nos termos artigo 9" e seu S 2":

I - A Assembléia Geral Ordinória e Extraordinória e presidi-Ias.

.-

~
II - A ou as reuniões mensais do Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e Diretoria Executiva.

lU - Os Conselheiros Deliberativos não pertencentes ao Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, tem a
obrigação de auxiliar os demais Membros Conselheiros, nos seus encargos.

Art. 14°- O Conselho Deliberativo se reuniró, mensalmente para:

$ 1"- Ordinariamente, por convocação do seu Presidente, para deliberar e apreciar a dotação orçamentória,
verbas. contratos, doações. alienações. cessão de uso, aplicação de bens moveis e imóveis, angariar formas de
obter recursos financeiros para o CCSPDCCOPMG.

S 2"- Extraordinariamente. por convocação do seu Presidente, ou de membro do Conselho Fiscal para tratar
exclusivamente do assunto Que motivou a convocação.

SEÇÃO III - DOCONSELHO FISCAL.

Art. 15°- O Conselho Fiscal seró constituldo por três (03) membros eleitos em Assembléia Geral.

Art.16"- O mandato do Conselho Fiscal é de 02(dois) anos consecutivos, permitida a recondução por 6nica vez.

$ único - Findo o mandato, o Membrodo Conselho Fiscal, reconduzido ou, poderó candidatar-se a outro cargo do
Conselho Deliberativo do CCSPDCCOPMG.

Art. 17"- Compete ao Conselho Fiscal:

Fiscalizar e analisar mensalmente e anualmente, as contas de Diretoria Executiva..

II - Fiscalizar e analisar a gestão patrimonial. financeira, as iniciativas Que visem a obtenção de recursos e
o cumprimento de clóusulas de contrato, acordos ou documentos equivalentes Que gerem obrigações entre partes.

III - Fiscalizar e apreciar a descarga, venda e alienação de bens, proposta por comissão nomeada e responsóvel
pela ado~ão de tais medidas.

IV - Apresentar relatórios, balanços contóbeis, provindos da Diretoria Executiva e prestar contas à Assembléia
Geral.

Art. 18"- O Conselho Fiscal reunir-se-ó:

Mensalmente, para analisar e aprovar as contas da Diretoria executiva.

II - Extraordinariamente, por convocação do Presidente. ou por dois dos membros do Conselho Deliberativo, não
pertencentes à Diretoria Executiva. para tratar de assuntos relevantes Que motivou a convocação.

SEÇÃOIV - DA DIRETORIA EXECUTIVA.

Art. 19"- A Diretoria é o órgão Executivo do CCSPDCCOPMGe se comporO do Presidente, o Vice-Presidente, o
Diretor Geral, o Diretor Administrativo e o Diretor Financeiro e dois Secretórios, formada dentre os membros
do Conselho Deliberativo e pelo mesmo eleito.
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Art. 20°- Incumbeà Diretoria Executiva, sem distinção do cargo para o qual foi eleito:

- Administrar o CCSPDCCOPMG,com vistas a alcançar seus objetivos;

II - Cumprir e fazer cumprir o presente ESTATUTO;

III - Realizar a gestão financeira e patrimonial dos bens do CCSPDCCOPMG;

IV - Buscar meios necessórios, verbas ou subsldios, à sobrevivência e na aplicação do disposto neste ESTATUTO. ,.-

,.V - Prestar contas mensalmente e/ou anualmente ao Conselho Fiscal, Deliberativo e Assembléia Geral, nos termos
destes ESTATUTOSe da Legislação vigente.

VI - Divulgar em velculos de imprensa escrita ou boletins próprios, e outros, os demonstrativos de receita e
despesa mensal e anual do CCSPDCCOPMG.

VII - Propor e promover realização de eventos que busquem arrecadar recursos

VIII - Zelar pela ordem e civilidade social.

IX - Motivar trabalho conjunto a comunidade, Policia e Órgãos Governamentais.

X - Dirigir os trabalhos eleitorais do CCSPDCCOPMG.

XI - Enquadrar o CCSPDCCOPMGnas exigências legais e fiscais das óreas Federal, Estadual e Municipal.

XII - Divulgar os trabalhos, metas e encargos e finalidades, do CCSPDCCOPMG.

XIII - Criar perante a comunidade grupos de trabalhos, para auxiliar os Conselheiros Deliberativos e Diretoria
Executiva do CCSPDCCOPMG.

XIV - Conferir, assinar, expedir correspondências todos expedientes do CCSPDCCOPMG.

XV- Manter documentação em ordem do CCSPDCCOPMGsob sua guarda com segurança.

XVI - Coordenar redação Regimentos Internos, de planos, metas e acompanhar os resultados.

XVII - Apresentar relatórios, balanços, prestação de contas de todos atos do CCSPDCCOPMG.

XVIII - Emitir recibos, notas, pareceres, todos atos necessórios aos trabalhos e vida do CCSPDCCOPMG.

XIX - Fazer realização de eventos, conferências, palestras, valorizando a segurança pública e a ordem
distri tal.

XX- Programar reuniões, congressos e encontros.

XXI - Planejar e coordenar pesquisas de opinião pública de interesse do CCSPDCCOPMG.

XXII - Adquirir bens móveis e imóveis do CCSPDCCOPMG.

XXIII - Atuar no patrimõnio ativo e passivo do CCSPDCCOPMG.

XXIV - Planejar, convocar todas reuniões.

XXV- Promover abertura de contas bancórias, assinadas pelo Presidente, conjuntamente, com dois outros
Diretores, em especial, o Diretor Financeiro, inclusive, a emissão de cheques e outros documentos bancórios e
contóbeis de forma geral.

XXIV - Autorizar despesas operacionais e fiscais.

XXV - Decidir sobre assuntos urgentes e/ou exclusão de cidadãos comuns, mesmo que pendentes da Assembléia
Geral Ordinória.
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XXVI - Firmar convênios junto a Autarquias p~blicas e privadas, que visem prestação de serviços de cobrança,
recebimento. transferência, arrecadação e outros correlatos.

XXVII - Propor ao Conselho Deliberativo e Fiscal. regulamentação para funcionamento do CCSPDCCOPMGvia
Regimento Interno. que abrangeró maior proporção a sua finalidade.

XXVIII - Contratar pessoal ou serviços de Assessoria em Geral à Administração Executiva, e/ou demiti-Ios.

XXIX - Autorizar empreendimentos que objetivem obtenção de recursos públicos e privados ao cumprimento dos
Estatutos.

,.-

~
XXX - Propor aos Conselhos Deliberativos e Fiscal a cessão de uso de materiais e equipamentos do Estado ou do
Munic(pio em regime de Comodato destinado as instituições beneficiórias do CCSPDCCOPMG,para uso exclusivo nas
atividades de Segurança Pública do Distrito ou Sub-Distritos.

XXXI - Designar comissões para adoção de medidas que visem o melhor desempenho das atividades do CCSPDCCOPMG.

$ ('_ Ao Presidente. assistido ou auxiliado. pelo Vice-Presidente, em especial, compete. cumprir e fazer
cumprir. o que se tem no art.20, itens I a XXXI. o exerci cio de representar o CCSPDCCOPMGem atos oficiais,
reuniões quaisquer que seja. da Comunidade a nlvel distrital. municipal. estadual e federal e assinar todos
expedientes com mais dois Diretores da Diretoria Executiva.

$ 2'_ Os Diretores: Geral e Administrativo e um dos Secretórios, assistidos e auxiliados por outros
Conselheiros Deliberativos. cuidarão. em especial. de lavraturas atas. redações, textos. livros e respectivos
registros, alem expedições das correspondências e outros expedientes de Secretaria Executiva, inclusive,
divulgar reuniões, editais, ordem de eleições, e demais metas de trabalhos do CCSPDCCOPMG.

$ 3'- Os Diretores: Geral e Financeiro e um dos Secretórios. assistidos e auxiliados por outros Conselheiros
Deliberativos. cuidarão, em especial. registros, livros e documentos contóbeis. das contas bancórias. sub-
contas ou caixas outros existentes. de balanços e balancetes mensais e dos respectivos pagamentos de atos.
próticas contóbeis e de trabalhos empenhados pelo CCSPDCCOPMG.

Art.2I'- O mandato do Presidente, Vice. Diretores e Secretórios.
por uma vez, sempre coincidindo com os mandatos dos Conselheiros
juntos. sem definição e distinção funcional.

é de (2) dois anos. permitida a recondução
Deliberativos e Fiscais e todos trabalharão

$ Único - O Vice-Presidente seró sempre o substituto do Presidente nos seus legais impedimentos ou faltas
justificadas.

CAPITULOIII - DOPATRIMONIOE DOS RECURSOS

Art. 22'- O Patrimônio do CCSPDCCOPMGseró constituI do de:

I - Bens móveis e imóveis, ou de direitos legados. adquiridos ou incorporados, na forma da lei.

11 - Doações e/ou dotações p~blicas e privadas, legados e heranças que lhe forem destinados.

Art.23'- Integraró ainda ao Patrimônio do CCSPDCCOPMG,os recursos provindos de:

I - Doações e/ou Dotações Orçamentórias p~blicas e Privadas.

11 - De Contribuições, auxllios e subvenções da União. Estado ou do Municlpio.

111 - De donativos ou transferências de Entidades, Empresas. Pessoas Flsicas e Jurldicas.

IV - Os proventos provenientes de atividades em eventos e/ou de campanhasrealizadas.
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Art.24°- Os recursos financeiros a que o artigo anterior, parógrafos e itens,
especl fica do CCSPDCCOPIdG,movimentada nos termos e normas Estatutórias,
favorecido comcópia.

serão mantidos em conta bancória
e sempre por cheque nominal ao

$ Único - Todos os recursos financeiros e patrimoniais, serão utilizados na realização exclusiva dos
objetivos e finalidades do CCSPDCCOPMG.

CAPiTULO IV - DA INSTITUIÇÃO HISTÓRICA, IdEld0RIAL E HONROSA. ..-.
Art 25°- O CCSPDCCOPMGficou instituI do a partir da reunião, convocada e realizada em data de 20.10.02, às
19:00 horas, com presença de 14 pessoas da Comunidade Cachoeirense a convite prévio e do idealizador.
representante da 8' CIA INDEPENDENTEda PMMG,Major Marco Antônio Janeiro, brasileiro, casado, POLICIAL
MILITAR.

Art 26°-' Em outra reunião, datada de 06.11.02, às 19:00 horas, com o mesmo idealizador presente,
primeira Diretoria Provisória e Transitória, por votação e aclamação própria, dos 32 presentes
Comunidade Cachoeirense, que o representaró até pcorrer o Registro Público e cumprimento
estatutórias, assim composta:

é eleita a
membros da
de normas

A] Um Presidente - Welington Coelho Lacerda, brasileiro, casado, comerciante, CIC 337354416-53.
Residente à Rua Esmeralda, 138 - B.Bela Vista. 35.410.000 - Cachoeira do Campo, MG.

B] UmVice-Presidente - Fortunato Abllio Teixeira, brasileiro, casado, comerciante, CIC227.781.446-68.
Residente à Rua Lindaura M. Costa, 59. 35.410.000 - Cachoeira do Campo,MG.

C] UmDiretor Financeiro: Vicente Pedrosa da Silva, brasileiro, casado, empresório, CIC 002.891.836-34.
Residente Praça Cel Ramos, 30. B. Centro em Cachoeira do Campo, MG.

D] Uma l' Secretória: Rita de Cóssia Almeida Brandão, brasileira, casada, comerciante, CIC. 000.653.556-
95. Residente à Rua Fernando T. Costa, 96, B. Aldebaron, 35.410.000 em Cachoeira do Campo, MG.

E] Uma 2'- Secretória: Maria José Rampinelli, brasileira, casada, comerciaria, CIC. 034.566.567-85.
Residente à Rua E, 113 - Núcleo da CVRD, 35.410. OOO-em Cachoeira do Campo, MG.

F] Um Diretor Administrativo. Maria dos Anjos Peixoto Costa, brasileiro, casada, comerciante. CIC.
712.391.036-20. Residente à Rua Tombadouro, 26, B. Centro, 35410.000 em Cachoeira do Campo, MG.

G] Um Diretor Social José Antônio Fernandes, brasileiro, casado, empresório, CIC 300.647.326-49.
Residente à Rua Turmalina, 88 - Bela Vista 35.410. OOO-emCachoeira do Campo, MG.

H] UmaDiretora/colaboradora/coordenadora e Jurldica: Dra. RaymundaPinto Alcântara, brasileira, casada,

&0:1.."..,. CIC 104551916-20. Residente a Av. Ramiro Gonçalves da Silva, 217 - B. Sacramento, 35410.000-em
Cachoeira do Campo. MG.

$ 1° - Esta primeira diretoria eleita daró os primeiros passos, rumos, metas, estudo e confecção dos
Estatutos e posterior registro, bem assim faró jus, aos objetivos e finalidades traçadas, no sentido de haver
mais segurança com civilidade no Distrito e Sub-Distritos, até a realização da Assembléia Geral Ordinória de
eleição e posse dos Conselheiros Deliberativos e Fiscais, que seguirão a frente, recebendo relatórios, atas,
toda documentação, bens e verbas existentes e do que mais houver de seguir o CCSPDCCOPMG.

$ 2°- - Nesta reunião citada do artigo 26°-, foi realizada à eleição de três pessoas, membrosà formação do
Conselho Fiscal Provisório e transitório. tendo sido eleitos:

1°- Ivan de Andrade Rangel, brasileiro, casado, comerciante, CIC. 795.691.887-15. Residente à Rua Alameda
Ipê Amarelo, 400. B. Sacramento. 35410.000 em Cachoeira do campo, MG.

2A - Rogéria Maria Pedrosa. brasileira, casada, funcionória pública Municipal, CIC. 256.461. 336-53.
Residente à Rua N.S.Auxiliadora, 289. 35410.000 emCachoeira do Campo,MG.
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3°- Antõnio de Paula Pinto, brasileiro, casado, comerciante, CIC. 112.843.156-49.Residente à Rua Nova, 8

B. Centro. 35410.000 em Cachoeira do Campo, MG.

$ 3°- Os três Conselheiros Fiscais do parógrafo anterior, que relacionados como 1°, 2° e 3°, alem de auxiliar a"

Diretoria Provisória, fiscalizarão a implantação, a criação, a formação e todos os trabalhos do Conselho de

Segurança Distrital e Sub-Distrital, assim como buscarão com o Presidente Provisório os meios, os fundos, as

verbas e a ordem na realização no fazer os estatutos, e cuidar do cunho legal jur/dico com direção primordial

do nascer, do caminhar, do CCSPDCCOPMG.

Art. 27°- Os eleitos para Diretoria Provisória, Conse~ho Fiscal Provisório, e o idealizador de fundação e

formação do CCSPDCCOPMG, serão sempre colocados, se presentes, à mesa de reuniões, por mérito e honras de

membros fundadores.

r

~

CAPITULO V - DOPROCEDIMENTO ELEITORIAL E DA POSSE.

Art. 28°- As regras que regerão o processo eleitoral, serão definidas no edital de convocação, com:

I - O prazo m/nimo de 60 (sessenta) dias da data a realizar a reunião.

II - As inscriçõesdas chapasque concorrerãoàs eleições, serão recebidas até 30 (trinta) dias antes da

reunião e eleição.

111 - Somente concorreró o representante maior de idade, previsto em lei ou sentença Judicial.

IV -Somente uma pessoa de uma mesma fam/lia poderó ser eleita para Conselho Deliberativo e Fiscal.

Art.29°- A posse dos membros do Conselho Deliberativo e Fiscal, se darão, até 15 (quinze) após serem eleitos.

Per(odo suficiente, a escolha e eleição dos que formarão a Diretoria Executiva, que tomaró posse, no mesmo dia

em que eleitos, assumindo e recebendo as direções e rumos do CCSPDCCOPMG.

CAPITULO VI - DASDISPOSIÇÕESFINAIS E TRANSITÓRIAS.

Art. 30°- A cessão de uso de bens móveis, tais como, viaturas, qualquer veiculo automotor, equipamentos e

outros materiais providos da União/Estado/Municlpio, mesmo que cedidos, destinados ao CCSPDCCOPMG, sujeitar-

se-ó às regras e prescrições deste Estatuto.

$ Único - As doações desses bens providos de Instituições Públicas e Privadas, restringir-se-ão a materiais

de consumo e, os de maior durabilidade, seró por doações com clóusula onerosa de permanência definitiva no

Distrito ou Sub-Distritos, e propriedade exclusiva do CCSPDCCOPMG.

Art. 310~ É vedado o envolvimento de membros do CCSPDCCOPMG, em assuntos de natureza religiosa ou polltico-

partidória, assim como de seus membros enquanto o representar.

Art. 32°- O CCSPDCCOPMGatuaró como entidade de apoio, sendo-lhe vedado interferir, a qualquer titulo, nas

Administrações das Instituições beneficiórias, podendo, no entanto, solicitar ou sugerir providências

Administrativas e até Judiciais junto ao Ministério Público, ao Juiz da Comarca ou aos respectivos Superiores

Hierórquicos dos Representantes de cada Instituição, com vistas à solução de problemas surgidos e/ou melhoria

na prestação de serviços e encargos de cada Instituição apoiada.

Art. 33°- Os Membros do Conselho Deliberativo e Fiscal não serão remunerados, a principio, no exerclcio de

suas funções, podendo ser revisto, posteriormente, no Regimento Interno à proporção da necessidade do trabalho

por mais que seu tempo disponlvel.

Art. 34°- Os integrantesdo CCSPDCCOPMGque agir comdolo, culpa ou negligência nos atos ou assuntos inerentes

ao CCSPDCCOPMG, seró destituldo do cargo ou função, que por ventura ocupar no mesmo, e ainda seró exclui do,

mediante decisão da Assembléia Geral Extraordinória.
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Art.35°- Os membros natos/efetivos/e letivos não responderão subsidiariamente, pelas obrigações sociais e
encargos do CCSPDCCOPMG.

Art. 36°- Não poderão fazer parte do CCSPDCCOPMGas pessoas incapazes, menores de 18 (dezoito) anos, ou os que
tenham sido condenados criminalmente, especialmente em decorrência da prótica de crimes contra o patrimônio
e/ou contra a administração p~blica.

Art. 37°- Não poderó participar do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal, o membro que for concorrente a
cargo p~blico eletivo e deveró, obrigatoriamente, desincompatibilizar-se do cargo nos 6 (seis) meses que
antecedem o pleito eleitoral p~blico.

Art. 38°- Os casos omissos e imprevistos nestes Estatutos ou Regimento Interno, serão resolvidos pela
Assembléia Geral Ordinória.

Art. 39°- O Idealizador, a Diretoria Provisória, e o Conselho Fiscal Provisório assinarão o presente
Estatutos, seguindo a ordem estabelecida no art. 25, 26 n~meros 1 a 8 e seu $ 2°, que entraró em vigor, na
data do seu Registro no Cartório Civil de Pessoas Jurldicas da Comarca.

Cachoeira do Campo, 12 de Janeiro de 2003.

--------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

~----------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------

---------------------------------------------------------------
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~ CACHOEIRA DO CAlvIPO.02 DE ABRIL DE 2003.

Viemos através deste abaixo assinado solicitar a doação ou comodato do
prédio da antiga CEMIG, para o CONSEP, ( Conselho de Segurança
Preventiva de Cachoeira do Campo), e a instalação para o quartel da P.M, uma
vez que estamos necessitando de um local dibTJ.lopara a P.M trabalhar e
sobretudo dar segurança a comunidade Cachoeirense e demais distritos.

Sendo assim, contamos com a colaboração de toda a comunidade para
melhoranllos a nossa segurança.

.-
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CACHOEIRA DO CAivil)O:02 DE ABRIL DE 2003. $ 16

Viemos através deste abaixo assinado solicitar a doação OlLcomodato do
prédio da antiga CEMIG, para o CONSEP, ( Conselho de Segurança
Preventiva de Cachoeira do Campo), e a instalação para o quartel da P.M, uma
vez que estamos necessitando de um local digno para a P.M trabalhar c
sobretudo dar segurança a comunidade Cachoeirense e demais distritos.

Sendo assim, contamos com a colaboração de toda a comunidade para
melhorarmos a nossa segurança.

~

NONLE CPF OU IDENTIDADE
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CACHOEIRA DO CAMPO: 02 DE ABIUL DE 2003.

r

Viemos através deste abaixo assinado sOIicita;'~'doação OlLcomodato do ~
prédio da antiga CEMIG, para o CONSEP, ( Conselho de Segurança
Preventiva de Cachoeira do Campo)) e a instalação para o quartel da P.M, uma
vez que estamos necessitando de um local digno para a P.M trabalhar e
sobretudo dar segurança a comunidade Cachoeirel1see demais distritos.

Sendo assim, contamos com a colaboração de toda a comunidade para
melhorannos a nossa segurança. .

NOME

'. /
) .

CPF OU IDENTIDADE
---
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.. CACHOEIRA DO CA1v.1PO,02 DE ABRIL DE 2003.

Viemos através deste abaixo assinado solicitar a doação ou como dato do
prédio da antiga CEMIG, para o CONSEP, (Conselho de Segurança
Preventiva de Cachoeira do Campo), e a instalação para o quartel da P.M, uma
vez que estamos necessitando de um local digno para a P.M trabalhar e Y1

sobretudo dar segurança a comunidade Cachoeirense e demais distritos.
Sendo assim, contamos com a colaboração de toda a comunidade para

melhorarmos a nossa segurança.

,...

~

NOME CPF OU IDENTIDADE
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CACHOEIRA DO CAlvIPO, 02 DE ABRIL DE 2003...

Viemos através deste abaixo assinado solicitar a doação ou comodato do
prédio da antiga CEMIG) para o CONSEP) ( Conselho de Segurança

Preventiva de Cachoeira do Campo)) c a instalação para o quartel da P.M) uma iÍi
vez que estamos necessitando de um local digno para a P.M trabalhar c . ,..
sobretudo dar segurança a comunidade Cachoeirense c demais distritos.

Sendo assim, contamos com a colaboração de toda a comunidade para
melhorarmos a nossa segurança.

NOrvlE CPF OU IDENTiDADE

I
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.. CACHOEIRA DO CAMPO: 02 DE ABRIL DE 2003.

Viemos através deste abaixo assinado solicitar a doação ou comodato do
prédio da antiga CEMIG, para o CONSEP, (Conselho de Segurança
Preventiva de Cachoeira do Campo), e a instalação para o quartel da P.M, uma
vez que estamos necessitando de um local digno para a P.M trabalhar e
sobretudo dar segurança a comunidade Cachoeirense e demais distritos.

Sendo assim, eOIItamos com a colaboração de toda a comunidade para
melhorannos a nossa segurança.

NOME CPF OU IDENTIDADE
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CACHOEIRA DO CA.l\tIPO:02 DE ABRIL DE 2003.

~

Vicmos através deste abaixo assinado solicitar a doação ou comodato do
prédio da antiga CEMIG, para o CONSEP. ( Conselho de Segurança
Preventiva de Cachoeira do Campo). c a instalação para o quartel da P.M. uma
vez que c;stamos necessitando de um local digno para a P.1vItrabalh2..rc
sob~.etudo dar segurança a comunidade Cachoeirense e demais distTitos.

Sendo assim. contamos com a colaboração de toda a comunidade para
melhorarmos a nossa segurança.

~

~

NOlvlE CPF OU IDENTIDADE
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CACHOEIRA DO CAMPO: 02 DE ABRIL DE 2003.

Viemos através deste abaixo assinado solicitar a doação ou comodato do
prédio da antiga CEMIG, para o CONSEP, ( Conselho de Segurança
Preventiva de Cachoeira do Campo), e a instalação para o quartel da P.M, Ull).a I ..-

vez que estamos necessitando de um local dihTJ.l0para a P.M trabalhar e / ~
sobretudo dar segurança a comunidade Cachoeirense e demais distritos.

Sendo assim, contamos com a colaboração de toda a comunidade para
melhorannos a nossa segmança.

NOME CPFOU IDENTIDADE

.

..



. J!
CACHOEIRA DO CAMPO: 02 DE ABRIL DE 2003.

Viemos através deste abaixo assinado solicitar a doação Ollcomodato do
prédio da antiga CEMIG, para o CONSEP, (Conselho de Segurança
Preventiva de Cachoeira do Campo), e a instalação para o quartel da P.M, uma
vez que estamos necessitando de um local digno para a P.M trabalhar e
sobretudo dar segurança a comunidade Cachoeirense e demais distritos.

Sendo assim, contamos com a colaboração de toda a comunidade para
melhorannos a nossa segurança.

NOME CPF OU IDENTIDADE
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CACHOEII\.A DO CAMPO: 02 DE ABRIL DE 2003.
21-

Viemos at"avés deste abaixo assinado solicitar a doação ou como dato do
prédio da antiga CEMIG, para o CONSEP) ( Conselho de Segurança
Preventiva de Cachoeira do Campo), e a instalação para o quartel da P.M, uma
vez quc estamos necessitando de um local digno para a P.M trabalhar c
sobretudo dm' segurança a comunidade Cachoeirensc e dcmais distritos.

Scndo assim, contamos com a colaboração de toda a comunidade para
melhorarmos a nossa scgurança.

N01\lIE
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CPF OU IDENTiDADE
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CÂMARAMUNICIPALDEOUROPRETO
Cidade Patrimônio da Humanidade

Gabinete do Presidente

C E R T I D ÃO

o Vereador Jarbas Eustáquio Avellar, Presidente da
Câmara Municipal de Ouro Preto, atendendo solicitação
contida no oficio da Dra. Júnia Maria de Lima

Drummond, Diretora do Departamento Jurídico da
Prefeitura Municipal de Ouro Preto,

CERTIFICA, conforme consta nos registros da Secretaria
desta Casa, que foram aprovados os seguintes Projetos de Lei:

N° 02/02 - "Autoriza o Poder Executivo a contratar junto ao BNDES,
através do Banco do Brasil S/A, na qualidade de mandatário, a oferecer
garantias e dá outras providências correIa tas", tendo sido sancionada
pelo Executivo com o número de Lei 96/02, de 24/01102;

N° 120102 - "Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município para o
Exercício de 2003", tendo sido sancionada pelo Executivo com o número
de Lei 107/02, de 20/12/02.

Por ser verdade, firma a presente.

Casa da Câmara Bernardo Pereira de Vasconcellos, em 07
de abril de 2003.

oí(.;J::2uarsidente

Praça Tiradentes, 41 -Caixa Posta1247 -Cep 35.400-000- Ouro Preto - MG
Fone: (31) 3551-1466 - Geral- Fax: (31) 3551-1645



1
Prefeitura Municipal de Ouro Preto

Ouro Preto - Minas Gerais

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Ou~ Preto -
Vereador Jarbas Eustáquio Avellar.

.,-

fi'

Venho, por meio da presente, requer a V. Exa. uma declaração
de que foi aprovada, por esta Casa ~gislativa, a Lei 107/02, a qual Estima
receita e fixa despesa do Município de duro Preto para o exercicio de 2.003, bem
como da Lei 96/2002 qúe dispõe sobre a autorização do Poder Executivo para
contratar financiamento jl\nlo ao Banco de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES. '

Tal pedido se justifica haja vista a necessidade de
complementação de arquivo do Poder Executivo.

Sem mais para o momento, e certo do vosso empenho,
aproveito a oportunidade para renovar meus protestos de elevada estima e
consideração.
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Cordialmente,

~Ii'l ~/~((~)l(k1A tYl ;--r~<f)/c(r~.(~
,"(h~a Marta de lJlllla Drll",11lOlld .

Diretora do Departamento Ju~dico da PMOP


